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ADVOGADO
RETIRADA DOS AUTOS DE CARTORIO

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ESTADUAL

RESUMO
- Estabelece a Emenda Constitucional n° 1, de 17 de outubro de 1969, em seu art. 8°, XVII, "b", que

compete a Unido legislar sobre o Direito Processual, em decorréncia do que se conclui ser inconstitucional
gualquer lei estadual que ordene a intimagéo pessoal do Defensor Publico. - O art. 236, do Cédigo de
Processo Civil, determina que nas capitais dos Estados consideram-se feitas as intimacodes pela sé
publicagéo dos atos no Orgéo Oficial, ndo havendo, assim, que se cogitar de intimag&o pessoal. - Lé-se, de
seu § 2° que "A intimacao do Ministério Publico, em qualquer caso sera feita pessoalmente”. - Constitui, pois,
prerrogativa especifica do Ministério Publico a intimacéo pessoal, ndo podendo o texto, que concede um
privilégio, por isso mesmo de carater especial ter sua interpretacao estendida, para abranger qualquer outra
das partes na relacé@o processual. - Embora reconhecendo-se o inestimavel servigo prestado a Justica pela
Assisténcia Judiciaria, ndo se pode, com tudo, estender-lhe o privilégio que a lei somente atribui ao
Ministério Publico. - A Lei Processual Civil ndo impde a intimagao pessoal do Defensor Publico. - Os
advogados da assisténcia Judiciaria ndo tém privilégios processuais, embora, de lege ferenda, talvez
devessem té-los. - Os Defensores Publicos, no Estado do Rio de Janeiro, administrativamente, ndo integram
mais a carreira do Ministério Publico Estadual, e, em assim sendo, ndo podem pretender as regalias que sé
a lei federal pode c onferir. - Acentue-se, também, que o Paragrafo Unico do art. 16, da Lei 1.060, de 5 de
fevereiro de 1950, acrescentado pela Lei n° 6.248, de 8 de outubro de 1975 ao estabelecer "que o
instrumento de mandato ndo sera exigido, quando a parte for representada em Juizo por entidade de direito
publico incumbido, na forma da lei, de prestagdo de Assisténcia Judicidria gratuita..." induz, também, a
condicédo de ser impossivel a intimagéo pessoal do Defensor. - Estes séo os fundamentos pelos quais néo
conheco da apelagéo, dada a sua evidente intempestividade. VENCIDO O JUIZ SEMY GLANZ Ac. de
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EMENTA

A Lei ndo imp0e a intimacao pessoal do Defensor Publico, mas , sim, do representante do Ministério Publico.
A Lei estadual que determina a intimagao-pessoal no processo civil, do Defensor Publico afronta o art. 8°
XVII, alinea "b", da Constituicao Federal. Os advogados da Assisténcia Judiciaria, bem como os Curadores
especiais, ndo tem privilégios processuais, embora, de lege ferenda, talvez devessem té-los.



